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PARECER JURíDICO

INTETESSAdO: ASSOCIAÇÃO DE JOVENS ESTUDANTES UNIDOS DE ESPUMOSO/RS
Processo ng:2242/2026
ASSUNTO: ANÁLISE DE POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE PARCERIA _ DECRETO MUNTCIPAL N9
3.024/77 e LEI Ns 13.019/21

1. Dos fatos

Trata-se de expediente administrativo encaminhado a esta Procuradoria Jurídica
para análise da vlabilidade jurídica da celebração de Termo de Fomento/Cola boração entre o
Município de Espumoso e a ASSOC|AçÃO DE JOVENS ESTUDANTES UNTDOS DE ESPUMOSO/RS,

entidade privada sem fins lucrativos, visando ao repasse de recursos públicos destinados à

execução do Projeto ' ASSOCIAçÃO DE JOVENS ESTUDANTES UNIDOS DE ESPUMOSO/RS",

conforme Plano de Trabalho apresentado.

Consta dos autos que a parceria possui valor global de RS 20.796.93 (vinte mil

setecentos e noventa e seis reais com noventa e três centavos), destinado ao custeio das

despesas necessárias à execução do objeto pactuado, observando-se o cronograma físico-

financeiro e o plano de aplicação dos recursos apresentados pela Organização da Sociedade

Civil.

O procedimento foi submetido à apreciação desta Procuradoria para emissão de

parecer jurídico, nos termos da Lei Federal np 13.019/201,4, regulamentada no âmbito do

Município pelo Decreto Municipal ne 3.O24, de 10 de janeiro de 2017, competindo a esta análise

restringir-se aos aspectos de juridicidade do procedimento, sem adentrar na conveniência,

oportunidade ou avaliação do mérito administrativo da parceria.

Verifica-se que o processo administrativo encontra-se instruído com os

documentos indispensáveis à análise jurídica, dentre os quais se destacam:

a) Processo Administrativo ne 2242/2026, contendo a solicitação formal para

celebração do Termo de Colaboração;

b) Plano de Írabalho elaborado pela Organização da Sociedade Civil;



c) Atos constitutivos da entidade e documentação rêlativa à sua ha bilitaçâo.juríd ica,

fiscal e institucional;

e) Demais documentos exigidos pela Lei Federal ne L3.079120\4, pela Lei Municipal

na 4.71,412025 e pelo Decreto Municipal np 3.024120!7;

f) Dotação Orça menta ria

É o relatório

Passa-se à a nálise jurídica.

2. Da base legal

2.1.1 DA REGULARIDADE JURíDICO-FORMAL DO AJUSTE

Art.2e Para os fins desta Lei, considera se:

Vll termo de colaboração: lnstrumento por meio do qual são forma izadâs

as parcerlas estabelecidas pela administração públlca com organizações da

sociedade civii para a consecução de finalidades de interesse públlco e

rêcíproco propostas pela adrninistração pública que envolvam a transferencra

de recursos flnanceiros;

Conforme depreende dô artigo supracitado, condição sine quo non para firmar
parceria, mediante termo de colaboração, é que a entidade seja uma Organização da Sociedade

Civil. Dessa forma, antes nlesmo de observar o que diz a legislação a respeito da essencialidade

da documentação para habilitação, das certidões, o que deve constar no plano de trabalho, ou,

ainda, quantô às cláusulas essenciais ao terrno, cabe ao setor técnico cientificar que a

Organização cumpre os requisitos da naturéza jurídica estâbelecidos na legislação.
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d) Parecer técnico emitido pelo Gestor da Parceria;

2.1 DOS REQU'SITOS A SEREM OBSERVADOS NO TRATO COM A OSC

SETECIONADA

Na conformidadê do art.2p, inciso Vll, da citada Lei ne 13.019, de 2014, com â

redação dada pela Lei ne 13.2o4, de 2015, bem cômô o art. 11 do Decreto 57.575/16 oÍermo
de Colaboração é o instrumento que retrata e materializa a parceria estabelecida entre a

Administração Pública e organização da sociedade civil para a consecução de finalidades de

interesse público e recíprocos propostas pela Administração mêdiante a transferência de

recursos financeiros, vejamos o que aduz a legislação:
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Na senda do exposto no tópico anterior, imperioso verificar se a Organização
selecionada se enquadra como Orgânização da Sociedade Civil à tuz do inciso ldo art.2e da Lei

ne 1"3.019, de 201"4, o que deve ser devidamente aferido e expressamente atestado pelas áreas

técnicas nos autos, como condição preliminar à celebração da pretendida parceria.

Quanto ao conceito do que seria uma organização da sociedade civil, coleciona,

abaixo, o extraÍdo dos diplomas normativos que regem a matéria:

Art.29 Pãra os fins desta Lei, considera-se:

organização da sociedade civil: (Redação dada pela Lei ns 13.204, de2015)

entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou

associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros

eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou lÍquidos,

dividendos, isenções de qualquer natureza, participaçóes ou parcelas do seu

patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os

aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma

imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou Íundo de

reserva;

as sociedadês cooperativas previstas na Lei ne 9.867, de 10 de novembro de

1999 j as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade

pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à pobreza

e de geração de trabalho e rendaj as voltadas para fomento, educação e

capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência

técnica ê extensão ruralj e as capacitadas para execução de atividades ou de

projetos de interesse público e de cunho social.

as organizaçôes religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de

interesse público e de cunho social distlntas das destinadas a fins

exclusivamente religiososi

A comprovação e ateste destes requisitos a ser levada a efeito pela áreâ técnica

desta Administração deverá se processar por meio de análise das disposições do respectivo

Estatuto da OSC beneficiada, que também deverá se encontrar devidamente registrado no

ca rtório de Pessoas Jurídicas.

2.1.2 DA ANÁLIsE QUANTO AO PLANO DE TRABALHO

o art.22 da Lei ns 13.0L9, de 2014 e no Decreto ns 3.024, de 201.7, asseveram que

o Plano de Trabalho deverá ser parte integrante do Termo de Colaboração e estabelecem
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Vale mencionar que as êxigências lêgais relativas ao Plano de Trabalho decorrem

de práticas comuns de planejamento administrâtivo, propondo-se a oferecer o conhecimentÔ e

domínio, ao menos, do que se pretende realizar (objeto), por quê (ju stificativa ), como

(metodologia de execução e responsabilidades dos partícipes), quando (cronograma de

execuçâo com metas, etapas e fases bem detalhadas) e quanto isso irá custar (a previsão de

receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das ações, e a discriminação

dos custos indirêtôs necessários à execução do objeto, além do cronograma de desembolso).

Nestes termos, conforme citado, coube ao art.22 da Lei 1'3.019/14 e alterações,

reportar quais itens deverão constar no Plano de Trabalho, senão vejamos:

a) I descrição da realidade que será obleto da parceria, devendo ser

demonstrado o nexo cntre essa rea idade e as atividadês ou proietos e rnetas

a serem atingidas; (Redação dada pela Lei ns 13.204, de 2015);

ll descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem

executadosi (Redação dada peia Lei ne 13.204, de 2015)

ll A - previsão de receitas e de despesas a serem reallzadas na execução das

atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria; (lncuído pela Lei ns

13.204, de 2015)

llJ - Íorma de êxecução das atlvldades ou dos projetos e de cumprimento dâs

metas a e es atreladas; (Redação dada pela Lei ns13.204, de 2015)

lV definição dos parámetros a serem utilizados para a aferição do

cumprimento das metas. (Redação dada pela Lei ne 8.204, de 2015)(grifos

n os sos ).

Ainda, sobre as despesas previstas no plano de trabalho, vale mencionar que o art.

45, inciso lda Lei ne 13.019, dê 7014, veda a utilização de recursos para finalidade alheia ao

objeto da parceria. Por sua vez, o art. 46 da Lei ne 13.019/2014 permite as seguintes despesas,

no âmbito de termos de fomento e colaboração:

Art. 46. Poderão ser pagas, cntre outras despesas, com recursos vincu ados à

parceria:{Redação dada pela Lel nq 13.204, de 2015)

I remuneração da equlpe encarregada da execuÇão do plano de traba ho,

inclusive dê pessoal próprio da organização da sociedade civ l, durante a

vlgência da parceria, cornpreendendo as despesas com pagarnentos de

impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Servtço

FGTS, ferias, decirno terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisoflas

e dernals encarÍlos socia s e lraba hlstasj (Rêdação dada pela Lei ne 13.204,

de 201s)

elementos que deverão constar no mesmo, sendo que este é um documento êminentemente

técnico, que não cabe a esta Assessoria Jurídica avaliar.



ll - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos

em que a execução do objeto da parceÍia âssim o exija; (Redação dada pelê

Lei ne 13.204, de 2015)

lll - custos indiretos necessários à

lll - custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a

proporção em relação ao valor total da parceriaj

Em relação ao Plano de Trâbalho da proposta de parceria, é importante alertar à

autoridade assessorada, que o plano deverá ser devidamente analisado pelo Gestor de parcerias

dessa Administração, mediante elaboração de Parecer Técnico conclusivo que ateste

expressamente terem sido atendidos nos autos todos os requisitos estabêlecidos nos

normativos supra.

A seu tempo, a análise dos custos é outro aspecto que merece atenção por parte

da área técnica, tendo em vista os príncípios da economicidade e moralidade, que regem a

Ad m inistração Pública.

Por fim, cabe ressaltar que é atribuição da área técnica competente avaliar o

conteúdo das informações consignadas no Plano de Trabalho, analisando-o quanto à sua

viabilidade e adequação aos objetivos da política pública em questão.

2.1.3.1 Normas de organização interna contendo as seguintes disposições

obrigatórias
Conforme dispõe o art. 33, da Lei L3.019/L4 e alterações, no que tan8e aos

documentos constituintês da organização, cabe a área técnica verificar se contém:

Art. 33. Para celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as orgãnizações da

sociedade civil deverão ser regidas por normas de organização interna que

prevejam, expressamente:

| - objêtivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância

pública e socialj

lll - que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio Iíquido

seja transferido a outra pessoa jurídica de igual naturêza que preencha os

requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da

entidade extinta;

lV - escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade

e com as Normas Brasileiras de Contabilidade;

2,1,3,2 Do prazo de existência prévia
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2.1.3 DA ANÁLISE QUANTO À HABITITAçÃO JURíDICA DA OSC



PROCURADORIA JURiDICA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPUMOSO

PRAçA ARTHUR RITTER DE MEDEIROS, S/N

(s4) 3383-44s0

Nos termos do art. 33, inciso V, alínea "a" , da Lei ns 13.QL9/14, para a celebração

de parceria com o Município, a Organização deverá possuir, no mínimo, um anÓ de cadastro

ativo, comprovado por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil, com base no cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (cNPJ), admitida a redução desse

prazo.

No caso em análise, a Associação Ortopédica já atende integralmente a referida

exigência legal, uma vez que pôssui cadastro ativo há mais de um ano, conforme se verifica na

documentação pertinente, encontrando-se, portanto, regularmente habilitada quanto a esse

req u isito.

2.1.3.3 Da documentação exigida

Nô que tange à documentação, o art.34, da Lei em comento, menciona o que

deverá ser exigida da Organização à título de certidão e declarações, vejamos:

Art. 34. Para ce cbração das parc-"rlas prevlstas nesta Lei, as organlzações da

sociedade civil deverão apresentarl

ll certidões de regularidadc Ílscal, previdenciária, trlbutárla, de

contribuições e de dívida ativa, de acordo com a legislação aplicáve de cada

ente federado:

lll certldão de exlstência juridica expcdlda pclo cartório de registro civil ou

cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratãndo s-" de

sociedade cooperativa, certldão slmpliflcada emitida por junta comercla ;

(Redação dada pe a Lei ne 13.2O4, de2075)

V - cópla da ata de elelÇão do quadro dirigente atualj

Vl - relação norninal atua izada dos dirigentes da entidade, comendereÇo,

número e órgão expedldor da carteira de identidade e número de reglstro no

Cadastro de Pessoas Físicas CPF da Secretariada Receita Federal do Brasil

RFB de cadâ um de es;

Vll comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no

endereço por ela declaradoj

Cabe, desde logo, a verificação, por parte da área técnica se os documentos
disponibilizados cumprem os requisitos da legislação supra, conforme parecer do Gestor de

Parcerias, confirma-se a juntada de todôs ôs documentos necessários por parte da OSC.

Por seu turno, o art. 39 da Lei Federal, rnenciona as hipóteses em Organizações não

poderão firmar parcerias com a administração pública, sendo consideradas as impedidas, de um

2.1.3.4 Das Vedações
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modo geral, as que nâo estejam regularmente constituídas ou, se estrangeira, não estejam
autorizadas a funcionar no território nacional, bem como estejam omissas no dever de prestar
contas de parcerias anteriormente celebradas.

Atenta-se ao fato que também é vedado firmar parceria com Organização que

tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou

entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o
termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
gra u.

De igual modo, abarca a organização que tenha sido punida com as sanções

descritas nas alíneas a até d do inciso V, do art. 39, pelo período que durar a penalidade; além

de a que tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8

(oito) anos e, por fim, a que tenha entre seus dirigentes as pessoas citadas nas alíneas a até a c

do inciso Vll, do artigo em comento.

citadas as referidas vedações, cuida à área técnica de atestar se a Organização da

Sociedade Civil mencionada nestes autos não está incluída em alguma das situações que impeça

a parceria.

2,2 DAS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRATAçÃO

Conforme disciplina o art. 33 e 34, da Lei t3.0L9/2OL4 e alterações, determinadas

providências ficam à cargo da Administração Pública, consoante ao que se recomenda abaixo.

2.2.L DA AUsÊNCIA DE CHAMAMENTO PÚBLICO E

CELEBRAçÃO DIRETA

DA HIPÓTESE LEGAL DE

Contudo, a vedação cltada no parágrafo anterior, não se aplica à celebração de

parcerias com entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades

referidas naquele inciso, sendo vedado que a mesma pessoa figure no termo de colaboração,

no termo de fomento ou no acordo de cooperação simultaneamente como dirigente e
administrador público (artigo 39, parágrafo 5s da Lei ne t3.Ol9/2OL4],.

Ademais, são estendidas as vedações também àquelas que tenham tido as contas

rejeitadas pela Administração Público nos últimos cinco anos, com a exceção dos casos citados

nas alíneas a até a d, do inciso lV, do art. 39.
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Cediço que a Administração Pública submete-se aos princípios constitucionais da

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, insculpidos no art' 37 da

constituição da República. Em obsêrvância a tais princípios, a Lei Federal ne 13.01,9 /2014

estabelece, como regra geral, que a celebração de parcerias com Organizações da Sociedade

civil deve ser precedida de chamamento público, nos termos do seu art. 24, assegurando

igualdade de oportunidades entre as entidades interessadas e a seleção da proposta mais

adeq uada ao interesse público.

Todavia, a própria Lei ns 1"3.O79 /2014 excepciona essa regra ao prever hipóteses

em que a realização do chamamento público mostra-se inviável ou desnecessária, admitindo a

celebração direta da parceria nos casos de dispensa e de inexigibilidade, disciplinados pelos arts.

30 e 31do referido diploma legal.

No âmbíto do Município de Espumoso, a matéria encontra regulamentaçâo

específica no Decreto Municipal ne 3.024, de 10 de janeiro de 2OI7, o qual estabelece o

procêdimento administrativo para a formalização das parcerias regidas pela Lei Federal ns

1,3.O1-9 /2OL4. Referido Decreto, em seu art. 17, disciplina a formalização dos processos de

dispensa e inexigibilidade de chamamento público, enquanto o art.31 dispõe sobre as hipóteses

de inexigibilidade, reconhecendo que esta ocorrerá quando houver inviabilidade de competição

entre as Organizações da Sociedade Civil.

No caso concreto, verifica-se a incidência da hipótese de inexigibilidade de

chamamento público, porquantô as peculiaridades da parceria evidenciam a inviabilidade de

competição, tendo em vista que a entidade selecionada é a única organização sem fins lucrativos

aptã, sób os aspêctos técnico, operacional e institucional, a executar o objeto pretendido pelo

Município" A singularidade do objeto e a compatibilidade entre as finalidades estatutárias da

entidade e a política pública a ser desenvolvida justificam a celebração direta da parceria, em

conformidade com o art. 3L da Lei Federal ne 13.019/2Ot4 e com o art. 1.7 do Decreto M unicipal

ne 3.024/2017.

Dessa forma, mostra-se juridicamente possível o afastamento do chamamento

público, desde que a autoridade competente motive expressamente a inviabilidade de

competição e demonstre que a celebração direta atende ao interesse público, observando-se os

princípios da motivação, transparência e eficiência que regem a Administração Pública.

Por fim, registra-se que, embora o art. 20 do Decreto Municipal ne 3.O24/2O17

relacione a documentação necessária para instrução do procedimento, taldispositivo não possui

caráter eliminatório nas hipóteses de inexigibilidade. Ainda assim, considerando que a parcerÍa

envolve a transferência de recursos públicos, recomenda-se que a Organização da Sociedade

ivil comprove sua regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária, bem como
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apresente os alvarás de funcionamento, sanitário e de prevenção e proteção contra incêndio,

reforçando a segurança jurÍdica ê a regularidade da futura parceria.

2.2.2 OA NECESSIDADE DE INDICAçÃO EXPRESSA DA EXISTÊNCIA PRÉVIA DE

DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA PARA A EXECUçÃO DA PARCERIA

A Lei ns 4.320, de 17 de março de 1964, que estabelece normas gerais de Direito

Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estâdos, dos

Municípios e do Distrito Federal, dispõe em seus arts. 60 e 61":

Art. 60. É vedada a realização de despesa sem prévio empenho,

Art. 61. Para cada empenho será extraído um documento denominado "nota

de empenho", que indicará o nome do credor, a representação e a

importância da despesa, bem como a dedução desta do saldo da dotação

própria.

No mesmo sentido, o art. 35, inciso ll, da Lei Federal ne 13.O19 /201,4 estabelece

que a celebração do Termo de Colaboração ou do Termo de Fomento depende da indicação

expressa da existência de prévla dotação orçamentária suficiente para suportar a execução da

parceria, constituindo requisito indispensável à regular formalização do ajuste.

No caso em análise, verifica-se a existência de dotação orÇamentária previamente

consignada no orçamento vigente, suficiente para suportar a execução da parceria pretendida,

bem como a correspondente previsão de empenhamento da despesa, em consonância com as

normas de Direito Financeiro aplicáveis.

Dessa forma, resta atendido o requisito previsto no art. 35, inciso ll, da Lei ne

L3.0191201-4, bem como observados os arts. 60 e 61 da Lei ne 4.32011964, inexistindo óbice,

sob este aspecto, à formalização da parceria.

Assim, conclui-se pela regularidade quanto à previsão orçamentária necessária à

execução do ajuste, estando devidamente demonstrada a compatibilidade da despesa com a

do tação o rça mentária existente.

Nesse quesito, caberá à área técnica verificar e, em paralelo, demonstrar que os

objetivos e finalidades institucionais da Organização selecionada satisfaz o projeto que se

pretende executar, assim como que está possui capacidade técnica e operacional para

execuçao.

2.2.3 DEMONSTRAçÃO DOS OBJETIVOS, FINATIDADES, CAPACIDADE TÉCNICA E

EMISSÃODO PARECER TÉCNICO
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Destaca-se que a demonstração mencionada no pará8rafo anterior pode estar

Constante no corpo dO parecer técnico, uma Vez que o documento Consubistanciará Outras

informações semelhantes à exigência contida no art. 35, inciso lll, do MROSC, sendo estas:

V ennissão de parecer de órgão técnico da adrninistração púb ica, que devera

pronunciar-se, de forma expressa, a respeito:

a) do rnerito da proposta, em conformldade com a modaLidade de parcoria

adotada;

b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na reallzação, em

mútua cooperação, da parcerla prevlsta nesta Lei;

c) da viabilidade de sua execução;

d)da veriÍicação do cronogramá de desembolso;

e) da descrlÇão de quais serão os meios dlsponíveis a serem utllizados para a

fiscalizêção da exccuÇõo da parcer a, assiTn como dos procedimentos que

deverão ser adotados para avêilação da execução Íisica e finance ra, no

cJmpnmerto dds netd. " oblet vo.;

f) da descrição de elcmentos mínlrnos de convicção e de meios de prova que

serão aceitos pela admlnistrâção púbLica na prestação de contas;

g) da do. gnacào do qp, o'da oatcpr'a

h) da designação da com ssão de rnônitorarnento e avaliação da parccra;

(grifos nossos).

Sendo, portanto, observados os requisitos trazidos pela legislação na construção

do parecer técnico, esta assessoria não vê óbice ao prosseguimento do certame.

No que se refere à aprovação do Plano de Trabalho, verificâ-se que, embora

tenha sido indicada a manifestação favorável do Gestor das Parcerias quanto à sua

adequação e viabilidade de execução, não cônsta, até o presente momento, a juntada

aos autos do respectivo parecer técnico. Dessa forma, a fim de assegurar o integral

atendimento ao disposto no art. 35, inciso lV, da Lei Federal np 13.019/2014 e evitar
qualquêr lacuna formal quanto à aprovação do Plano de Trabalho, recomenda-se que a

manifestação do Gestor das Parcerias seja devidamente formalizada ê juntada aos autos
previamente à celebração da parceria, contendo a êxpressa âprovação do plano e a

aná lise quanto à sua adeq u ação aos objetivos propostos e à viabilidade de sua execução.

2.2.5 EMISSÃO DO PARECER JURíDICO

2.2.4 APROVAçÃO DO PTANO DE TRABALHO.
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Nos limites das atribuições desta Assessoria Jurídica, que não alcançam aspectos
essencialmente técnicos ou dê conveniência e oportunidade da medida, o parecer redigido
nesta ocasião âlcança a exigência prevista no art. 35, inciso Vl da Lei em comento.

2.3 CONSTDERAçÔES AO rERMO DE COTABORAçÃO - CLÁUSUTAS ESSENCtAtS

É necessário que o Termo de Colaboração a ser celebrado possua cláusula que

disponha acercada eventual inalienabilidade dos equipamentos e materiais permanentes

adquiridos pela parceria com os recursos a ela transferidos, com a consequente destinação de

sua derradeira propriedade dos bens remanescentes, consoante dispõem os art.35, § 5e e art.
36, parágraÍo único, da Lei ne 13.0L9, de 201,4.

Art. 35, A celebração e a formalização do termo de colaboÍação e do termo

de Íomento dependerão da adoção das seguintes providências pela

administração pública:

(...)

§ 5e Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais

permanentes com recursos provenientes da celebração da parceria, o bem

será gravado com cláusula de ina lien abilidade, e ela deverá formalizar

promessa de transÍêrência da propriedade à administração pública, na

hipótese de sua exlinção.
(... )

Art.36. Será obrigatória a estipulação do destino a ser dado aos bens

remanescentes da parceria

Parágrafo único. os bens remanescentes adquiridos com recursos

transleridos poderão, a critério do administrador público, ser doados quando,

após a consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a

continuidade do objeto pactuado, observado o disposto no respectivo termo

e na legislação vigente.

Por fim, observa-se que a eficácia e produção de efeitos jurídicos da parceria

somente vão ocorrer após a publicação do extrato do Termo de Colaboração no Diário Oficial,

segundo exige o art. 38 da Lei np 13.019, de 2014. 11á, contudo, uma interpretação diversa a

partir da interpretação do art. 34 do Decreto 57.575, de 2016, conforme se nota abaixo:

Art. 34. Os extratos de termo de fomento e de termo de colaboração deverão

ser publicados no Diário OÍicialda Cidade, no prazo máximo de30 (trinta) dias

a contar de sua assinatura, bem como d ispon ibilizados na Ínternet

Parágrafo único. os efeitos da parceria se iniciam ou retroagêm à data de su

celebração
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Recomenda-se à área responsável que após a devida assinatura do termo, seja

procedida a publicação deste para que sejam salvaguardados a eficácia e os efeitos jurídicos da

pa rcêria.

2.4 RECOMENDAçõES PARA FINS DE TRANSPARÊNCIA E CONTROTE

A Lei Federal ne 13.O!9/2014 estabelece, em seu Capítulo ll, Seção lll, normas

destinadas a assegurar a transparência e o controle das parcerias celebradas entre a

Adm:nistração Pública e as Organizações da Sociedade Civil.

Nos termos dos arts. 10 e 11 do referido diploma legal, incumbe à Administração

Pública promover a divulgação, em seu sítio eletrônico oficial, das parcerias celebradas e dos

respectivos planos de trabalho, mantendo tais informações disponíveis até cento e oitenta dias

após o encerramento da parceria. De igual modo, compete à Organizaçâo da Sociedade Civil

divulgar, em seu sítio eletrônico e em local de fácil visualização em sua sede, as informações

referentes à parceria firmada com o Poder Público.

Ainda, deverá ser observado o disposto nô art.34 da Lei ne 13.0L9/2014, segundo

o qual a eficácia do Termo de Colaboração fica condicionada à publicação do respectivo extÍato

na im prensa oficia I.

No ámbito municipal, as referidas obrigações encontram respaldo no Dêcreto

Municipal ne 3.024, de 10 de janeiro de 2017, impondo-se à Administração e à Organização da

Sociedade Civil o fiel cumprimento dos deveres de publicidade e transparência, em observância

aos princípios da publicidade, moralidade e controle da gestão dos recursos públicos.

Assim, recomênda-se que a unidade técnica responsável observe o cumprimento

de todas as exigôncias legais de publicidade, transparência e prestação de contas durante toda

a execução da parceria.

3. DAS D|SPOStçÕES GERATS

Verifica-se que a presente parceria tem por objeto a regularização de valores que

não foram pagos anteriormente à entidade, configurando-se, portanto, a existência de crédito

decorrentê da parceria anteriormente estabelêcida, cujo pagamento se mostra pendente. Nesse

contexto, mostra-se necessária a formalização do respectivo aditivo, a fim de contemplar os

valores ainda não adimplidos, bem como adequar ô repasse à atual composição do quadro de

alu nos vinculadôs à Associaçâo.

nte ao crédito anteriormente constituído, sobreveio aAlém do valor correspo nd

inclusâo de 06 (seis) novos alunos no uadro da Associa ção durante o segundo semestre do
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exercício de 2026. Em razâo disso, e considerando que os novos alunos também fazem jus à

participação nos valores destinados à manutenção da parceria, foi necessária a correspondente
atualização dos valores a serem repassados, observada a proporciona lidade aplicável a cada

aluno devidamente matriculado e vinculado à instituição de ensino.

Conforme documentação acostada aos autos, foi apurado o montante de RS

12.7O8,72 (doze mil, setecentos e oito reais e setenta e dois centavos) referente ao crédito
anteriormente não pago, ao qual se soma o valor de RS 8.088,21 (oito mil e oitenta e oito reais

e vinte e um centavos), correspondente à inclusão dos 06 (seis) novos alunos no segundo

semestre de 2026. Dessa forma, o valor total objeto do aditivo e da presente parceria perfaz a

quantia de RS 20.796,93 (vinte mil, setecentos e noventa e seis reais e noventa e três centavos).

O montante será repassado à Associação em 03 (três) parcelas de R$ 6.932,31 (seis

mil, novecentos e trinta e dois reais e trinta e um centavos), devendo os recursos ser destinados

ê rateados entre os alunos regularmente associados e cuja matrícula junto às respectivas

instituições de ensino esteja devidamente comprovada. Tal sistemática busca assegurar que o

repasse observe os critérios que fundamentam a parceria, especialmente quanto à efetiva

vlnculação dos beneficiários e à proporcionalidade dos valores correspondentes a cada aluno.

lmportante destacar que a documentação que instrui o presente requerimento

demonstra a efetiva inclusão dos 06 (seis) novos alunos, havendo comprovação documental de

suas respectivas matrículas nas instituições de ensino, requisito indispensável para a

composição e atualização dos valores objeto do repasse. Assim, encontram-se devidamente

demonstrados tanto o crédito anteriormente constituído quanto a inclusão dos novos

beneficiários e os valores correspondentes, conferindo suporte documental à alteração

pretendida.

Diante disso, considerando a comprovação documental apresentada, a

demonstração dos valores que compõem o aditivo e a vinculação dos beneficiários às

respectivas instituições de ensino, não se vislumbra, sob o aspecto jurídico, óbice à formalização

do aditivo e ao prosseguimento da pârceria, desde que observadas as demais exigências legais

e administrativas aplicáveis, especialmente quanto à disponibilidade orçamentária,

regularidade da documentação da entidade, formalização do instrumento competente e

posterior prestação de contas dos recursos repassados.

4. Da Conclusão

Diante da análise dos documentos constantes dos autos e da legislação aplicável,

esta Procuradoria Jurídica opina favoravelmente à celebração do Termo de Colaboração

pretendido, por entender que a parceria, em seus aspectos jurídicos, encontra respaldo na Lei

Federal ns 13.019/2014 e no Decreto Municipal np 3.02412017, especialmente considerando
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documentação apresentada, a dêmonstração do crédito anteriormente não adimplido e a

inclusâo dos 06 (seis) novos alunos, devidamente comprovados mediante a documentação

pertinente.

Verifica-se, ainda, que os autos encontram-se devidamente instruídos com a

comprovação da existência de dotação orçamentária suficiente para suportar a execução da

parceria, bem como com a correspondente nota de empenho, em observância aos arts. 60 e 6L

da Lei ne 432011964 e ao art. 35, inciso Il, da Lei np L3.o19/2O1,4, restando atendidos os

requisitos de natureza orçamentária e financeira necessários à formalização do ajuste.

No que se refere à aprovação do Plano de Trabalho, embora tenha sido indicada a

manifestação favorável do Gestor das Parcerias quanto à sua adequação e viabilidade de

execução, não consta, até o presente momento, a juntada do respectivo pârêcêr técnico aos

autos. Assim, como medida de regularidade e a fim de assegurar o integralatendimento ao art-

35, inciso lV, da Lei Federal ne 13.019 /201,4, recomendâ-sê que o parecer do Gestor das

Parcerias seia formalizâdo e dêvidamênte iuntado ao processo antes da celebração do Termo

de Colaboração, contendo a expressa aprovação do Plano de Trabalho e a análise quanto à sua

adequação aos objetivos da parceria e à viabilidade de sua execução.

Regularizada a providência acima indicada, não se vislumbram outros óbices
jurídicos à celebração da parceria, cabendo à autoridade competente deliberar acerca da

conveniência e oportunidade da formalização do ajuste, bem como à unidade gestora

acompanhar sua execução, fiscalizar o cumprimento das obrigações pactuadas, oLrservar a

correta destinação e rateÍo dos recursos entre os alunos regularmente beneficiários e adotar as

medidas necessárias à adequada prestação dê côntas, nos termos da legislação aplicável.

É o parecer, salvo melhor juízo

Espu moso/RS, 2 de setembro de 2026

Ko Íoledo Mordes
736.707

Áss lurídico Municipal


